Filosofia e Ética Geral
JUSNATURALISMO INATO
Direito divino               Direito Natural                Direito Positivo

 Jusnaturalismo Inato

Grócio (século XVI)

                                                           Reta-razão

Pufendorf (século XVIII)

JUSNATURALISMO EMPÍRICO-SOCIAL

Hobbes 

Locke                                                Contratualistas (século XVIII)

Rousseau

CULTURALISMO

Miguel Reale
 (século XX) – Brasil

Basicamente temos dois tipos de jusnaturalismo: 

I- da condição humana – Direito Natural Inato; 

II-  Empírico-social – com base na experiência social.  Compreende os autores contratualistas do século XVIII.

Hugo Grócio:  final  da Idade Média, século XVI, início do Renascimento é a oportunidade que Hugo Grócio tem de combater o Direito Divino.

“Existem direitos que são percebidos obviamente como direitos próprios da condição humana.”

Reta-razão: nasceu homem já tem direitos.

Assim: os direitos jusnaturalistas de Hugo Grócio vêm da própria condição do homem. Ele diz que os homens não são seres iguais a outros seres. Por ser um ser absolutamente diferenciado tem direito aos direitos da sua condição humana. Diz que não se trata de um Direito Divino nem de um Direito posto pelos homens a partir das suas condições sociais.

Hugo Grócio diz que mesmo que Deus não existisse os Direitos da condição humana continuariam existindo. Ele não diz que Deus não exista, mas não interfere em tais direitos.

A questão que está em jogo é o Poder Medieval. A igreja não aprecia isto, e questiona o que foi colocado no lugar ao retirar Deus do Direito. A  resposta é o homem com base em um racionalismo puro, qualquer um pode perceber isto – a condição jurídica do homem como tal.

Como se pode perceber, substitui-se em termos de Direito, Deus pela razão humana.

Pufendorf: após 200 anos aparece o referido autor, que escreve no iluminismo do século XVIII. Diante das Revoluções, industrialização, início do capitalismo e contratualismo, em vez de aderir a esta concepção o autor em tela  volta atrás 200 anos e torna-se discípulo de Hugo Grócio.

Pufendorf é considerado “Pai do Direito Internacional Moderno”, ou seja, o seu fundador. Este título se deve ao acréscimo feito pelo autor ao que o seu antecessor havia dito, pois a tudo aquilo, agora acrescenta que o Direito da condição humana é  universal  e inalienável.

Pufendorf é importante porque se não fosse ele na época em que todos pretendem justificar o Estado Moderno, talvez hoje nós repudiassemos totalmente o Direito Natural, haja vista que se hoje nós já achamos que ele não vale nada diante do Direito do Estado, imagine sem a atuação de Pufendorf.

Além disso, Pufendorf é capaz de “apaziguar” a Igreja, ao dizer que a inteligência é que é Divina e não o Direito. Pela inteligência divina pode-se criar ciências naturais
.

Conseqüências para o Direito Positivo do Estado Moderno: 
Limites – Que limites existiriam para o Estado moderno se não fosse a concepção de que o Direito Natural da condição humana caminha lado a lado com o Direito Positivo e lhe dá limites? Nenhum Direito Moderno pode “ignorar”, “passar sobre” o Direito Natural, porque se o fizer será repudiado.

O Direito Internacional “aniquila” a soberania dos Estados considerados individualmente para prevalecer a Confederação de Valores.

Tem que existir um valor além do direito particular de cada país. Exemplos.:

1- Tribunal de Haia:  existe com base no Direito da condição humana.

2- Tribunal de Nuremberg:  foi criado com base no Direito natural de respeito à condição humana.
 Também para a Constituição Federal Brasileira de 1988 o direito à vida é soberano. Se for pedida a extradição de um estrangeiro, só poderá ser feito se houver a reciprocidade e também se o país não tiver pena perpétua e pena de morte, porque não é concedida a extradição se tiver tais penas. A reciprocidade não é só na troca de prisioneiro, mas também relativa à pena aplicável ao prisioneiro.

O Direito não é só a lei escrita e não pode passar sobre a dignidade humana. O Estado deve saber o que o povo pensa. O Direito do Estado não é absoluto, os homens tem direitos.

Exemplo.: Nigéria (país fundamentalista religioso) o pecado é só da mulher adultera e só ela vai a julgamento e é apedrejada até a morte. Um caso recente, tomou destaque na comunidade internacional que impediu a aplicação de referida pena e salvou a mulher julgada.

� Reta-razão: simples racionalidade do homem. Nasceu homem já tem direitos: direitos da condição humana.


� Miguel Reale não é contratualista, apenas coloca o direito natural partindo da sociedade. O autor o coloca em comparação à Pufendorf para dizer que Miguel Reale é contrário à Pufendorf: em Reale o direito é mutável e alienável.


� Não está escrito em lugar nenhum e pela matemática explicamos o Universo. Deus nos deu a razão e a inteligência para entendê-la. A inteligência é divina e não o direito.
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